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LEI NR. 696/98, DE 1? DE l"lAIO DE 1 .998

"INSTITUI E REBULAI'IENTA O SERVIçO
PUELICO ALTERNATIVO DE TRANSPORTE
I ND I V I DUAL DE PASSABE I RT]S EI'I
I'IOTOCICLETAS ( I"IOTO-TAX I ) EI'I
JACIARA E DA OUTRAS PRBVIDENCIAS. "

faço Eàber que a Câmara
seguinte Lei:

0 Prefeito l"lr-tn i ci pa I
de VereadorÊE à prctvcru

Jàciára-i'íT t
Eàncitrno â

DAS DISPOSIçOES PREL I MI NARES

Artigo 19 - Fica criâdo no HuniElpio de
Jàciarar o serviço público alternetivo dt trànsporte individual
de pessâgeiro5 â ser reelizôdo por meio de e Etrflt tf uso de
motocicletaÊ da eluguel I com Â denomÍnâção d. I"IOTO-TAX L

Artigo 29 - A explorôçào
por pesÉÉà fisicãr âtrâvês de
peIà PrEfêi turá.

dos serviços
dEIrgÀçâo àserâ feita somente

tlttrlo precário Íei ta

Artigo 3g - O número de vagas será de
u,ne moto-taxi pára cada grupo de 5OO(quinhentos) habitentes
exi.stentes no municlpio, podendo perticiPâr da conceggao peBBoãs
que possuem outras cE nc€rssoesi de transporte coletivo.

Parágrafo Unico - A exPloraçao dos
serviços de moto-taxi terá um número limitado de 5O7,(cinqüenta
por cento) dàs vegâE para moto-taxi, podendo ser anpliado 5ê
houver demanda no interesse dos t-tsuáriog e do poder público
estipulado no càput do presente àrtigo.

6r&W

contrato
ÉeínPrê nB
E>recutivo,

Artigo 4g - A perrnissao será atravÉs de
biànLlâI de exploraçao de serviço p(lblicot vencendo-ge

último dia dÊ ano civilr prtrrrogâvel à critÉrj.o do
sê o j.nteresse público â§Bim ó exigir F cumprides Ptlo
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perínissionâr j.o âB exigências previstâs nestâ e nes demais
legisl açoes pertinentrB.

Artigo 5g - A permissào pâre o serviço
ora instituldo e regulamentado terá càráter pessoal €r
intransferlvelr nao sendo permitido exclrjsividâdE.

Artigo É9 - 0 sÉrviço público ora
instituldo será regido por esta lei e Éeu regulãfiento pelas
demaig legislaçoes munlcipàir pertlnenteB e pela Lei Federal
8.987 de 13 de fevereiro de 1995.

Artigo 79 - Caberá a Secretaria
I"lurnicipal dê Obre6, Viaçao e Serviçor Pôblicos, ou qualqurer outro
eetor municipâl criedo coío finãlidade rnaie eepecifica, todas ásãtividades norínatizàdoràs e fÍEceliradoras do lerviço de moto-
taxi, ficando perã tanto autorizada a celebrar convÉnios depercerj.à com a Policia l"lilitar €r cc,ín o Detran-ilt., párâ o f iel
cuoprimento do disposto nà presentê lei.

DA HA§ILITAçAO E DOS VEICULOS

Artlgo Bg - SomentE podÊreo hebilitàr-se
e exploraçao dtlt Barviçoa de ,noto-texi eír Jâciârà, âs pessoes gue
potsuam oB seguinteE rêqui si to6 |

1.) rnotociclrtá roír idade rnáxima de
O7(sete) anoB dÊ fábri càçâo t

2., motocíclete l icenciada no
líunlclpio de Jàciàre i

3. ) apresenten por ocesiào da
parmissao decunentog de regularidedr de notoEicleta e cartej,ra de
hâbil,itâçao d6 c6ndutor da mesna, certidto negativa de exGrcuÇcrêE
civisr criíninàits e trabalh.istas, âtràvés dos cartôrios de
distribuiçao de proprietârio da notociclete e de E,Êu condutor.
elém de outros docunentoe porventurâ julgados necéBÉáriôs pelo
poder públ ico nunicipal .

uti I izadas no serviço de
càrâtrterl sti càr:

Artigo 9o - As motocicletas
moto-ta>ri teràÉ que possuir âs

à sêrem
segu in tÉ§

a
{\

Muni clpio

ê vinte e

de Jaciara-Í'lt.

cinco ci I indradas) i

emplacamento de

ci I indrada mlnimã de

aluguel no

125 cc ( cento
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- Íarol com dispositivo quÊ
oantenha a luz permanenteftente ligadai

- todos (]6 eqlripeíDentoB neceBtsárltrs
e ece55órios em f unciôneínÊnto i

- suporte de segurençe FÀrà e ínâo
do passageiro I

- doÍs capacetes, Lro pârÂ uso do
condutor e outro pàrã uso do pàssâgeiro,

- faixa de padrao com Íundo amarelo
contendo a inscriçeo "moto-texi" Grín cor verínelhá coín dirnenEâo de
1O X 25cm., em càde leteràl do tánque de combustlvel;

- cáno de descarga rrveBtido coín
naterial isolãnte eíÍ :iuâ latcral, peFe evitar quêiíÍádurar nos
pàrsãgei. ros I

BLrporte
peEBagei ror i
(16 en Oá íncrses.

cPrt i f icedo

prrà os pÉB doE

de revisao dâ moto de

I
Artigo 10 - E permitldo a

coopÊretlvàr ou associaçoee de íDoto-tâxittats,
etendioents dos requesi.tos disportos negta lei.

f o rma çao
v i sando

dÊ
o

Artigo 11 - Ouando ern opêràçào os
condutores deverao Fortar og doculrcntos do velculo, colete de
identificaçeo e e tabela de tárifas eín vigor, aprovada pelo Poder
LÊgislativo, colocada Bempre em lugar bêm visivrl ao usuárj,o.

DOS PONTOS DE I'IOTO.TAX I5

pontos de moto-tÀx is
de tãxi cÕnvencionâ1

Arti.go 15 - E
menos de IOO ( rem )
ônibLrs col€tlvo.

a instalaçao dP
de qualquer ponto

ved âd6
ínetrosà

oLt

DAS I NFÊAçOES E PENALIDADES

Artigo L4 Os velculog usadog como

Av. Antonio Fe6eira Sobrinho, 1075 - Fone:(065)461- I f,08 - Fex:(0ó5)461-2255 - CEP 78820-000 - Jâcierr - M Grosso

Artigo 12 - Os pontos de moto-taxi serào
fixados por ato do Prefeito líutnicipal r etendldàB àÉ ronveniências
e o intÊrêsse públÍco, diBtribuldEs de naneira a atender o fluxo
de usuârios, e de maneire que nao venhâm obstaculi=ar,
constranger t,Lr dificultar o livre transito de pedestrets ê
veÍ cu los .
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-continnaçaÕ da Lei nr. 696/9A, de 12 de maio de 1.998-

moto-taxi nao poderao transportar mais de {:}1 (Llm) passageiro
cede vez, vedado o transporte de nenor de 1á(dezesseis) anos,
autorizaçao expresBa dôs pais ou responsáveis, proibido
transporte de íBenoreB dê Ct7(sete) anos ê nulheres com criànçã
colo.

Fitrâ proi bido
eínbrragLtez ou

pàssâgeiros conduzindo
volume que possa colocâr

autori zado
dias de sua

recorrêr ao
notifícaçao.

Artigo li - E proibido o transporte de
fiercadoriâ5, nalas ou qualquer outro
êm riBco e regLtrançe do tranporte.

ParâgraÍo 2q - Das penâIidádês poderá o
Pref eito I'lunlcipêl no pràzo de 1(,( dez )

Parágrafo Unico - E facr_rltado, porÉm,áos prestadores dê serviço, à adâptàçâo rín sues motocicletas,
acoplando em sua parte anterior, o eguipaínenttr conhecidÕ coíno
" chutrrasquelra " destinado âo tren3porte de pequrnos v6luínes, para
maior seglrránçã e coínodidàde dos passageiros.

Artigo 16 - Oualquer ato deindisciplina, tâiÉ Êomor trocà de p6ntoÊ sem previa anlrÉncia dopoder concedÊnte, nolestaçao de transeuntes, incj,tàÇào êperturbaçao dê ordaín públice, eltcrêçao deÊ caracterl, st j. ias dalocalizaçao do püfto ou inÍrlgÊnci: dr dispositivos legaisrelacionador com moto-tàxi, iroplicarao nà aplicaçao depenalidades lEg.is, conforoe a gravidade da fatta poderá ensEjàra pêrdÀ da peroisseo,

Artigo 17 - A inobservància de qualsquer
dispositivos desta lei e de sêu rcgulaoentor sujeitará osinfràtores às segui.ntes penàlidedes, aFlicàdâs individuàl ou
cumu I ativamente:

- advertÊncià etrri tâ i
- multei
- suspensâo temporária dos serviços1
- ràsràçeo da perniseao.

Pàrágrâfo lo - As penel ídâde5 de
edvertêncià contereo os diEpositivos legÀiÊ infringidos,
deteflníneçoes dás provídÊnciâs necessârÍas a eliminaçao e
sênÊáínento das irreguláridádes constatadas ê quê IhE deu origem e
c, pràzo parà àtrndimento desgas i rregn }aridades.

Av. AntoDio Fcrreira Sobrinho, 1075 - Fone:(0ó5)461-130t - Fex:(0ó5)4ól -2255 - CEP 7E820-000 - Jaciara - M Grosso

Paràgrafo Unico
transporte de pcrssoas em vÍglvel estàdo de
efeito de qualquer substância tóxica.



Prefeitura Municipal de Jaciara
Compromisso com o Desenvolvimento - Adm I 1997-2000

Parág ra í o
âsseguràr-Ee-á sempre o

MT

qualquer càso de
do con trad itôrio.

-continnaçao dá Lei nr. 696/9A) de 12 de mà1o dê 1.998-

penalidade,

DISPOSIEOES FINAIS

Artigo l8 - Todos os veÍculos utilizados
cono moto-taxi deverâ ter seguro dE vidâ, com reguràdore idônea,que cubra es drrpesàB hoBpj.tàlàres e indenizãçoGrs pare o câso de,nt]rte oLl invalidez, em válores nlrnca inferiores aos estabelecÍdoEnos seguroE obrigátôrios, tendo como beneficiário o usuário dC]
serv i ço ,

5o Em
principio

Perágrâfo UnicErealizaçao dc sagurc, rm grupo, delde que
dtttrmineçoel do càput dêste ârtigo.

Artigo ?O
recolheráÕ pGr Ifiposto Sobre Serviço de
ao Erário Público l"lr-rnicipal, com bâse n
municipal Ém vigor, por motocicleta em I

no trânsito
Muniripàl de
parceria rom
Militar,

- Og peroi5sionários
Qualquer Nature:a - ISS -a leglslaçao tri blrtária

-E
eej an

períni tidô
cuflrpr ides

à
âS

Artigo 19 - O podêr público náo poderáBer responsabi I i eade por qualquer dano ptsgoel, material ,estÉtico ou moral decorrente de acidente que vitirne condutor e oupassageiros des ínotociclete5 em atividade no serviçe quE, trataesta leie sàlvo quando os danor for ceusedos pálo= próprios
agentes do poder público aunicipal,

V
fl.í

t

dáde. ) ,,-l.rn,
Parâgrafo Unico - Constatado/ ainadimplÊncia, poderá o Poder Executivo suspender os sêrviçoEautorizados pelo teopo gue jLllgar nece$ârio pera â regulari.zaçao

do mesmo, e nào âtãndido, casear a pernlrsao.

Artigo 21 - Ag moto-taxis credenciedàÉ
eífi (]utros municlpiost sob pena dlt âFreenBâo dae motocicletae, naopoderâo pEgar passageiros no lft-rnictpio de Jaciara, sendo-lhespermitid(,, entretanto, o transportÊ de pãsságeiroe de fora para
dentro do muni cÍ pio,

ArtigÕ 2? - Os serviços de fiscalizaçao
sobre âs moto-texi6, serao feitos pelà Secretarj.a
Obras, Vi.açao e Serviços Püblicos do Municlpiot em
Ô trIRETRAlí e o Pelotào de Trânsi.to de policia

,,,(
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àrlígd' 25 O órgao mnnici.palencàFrrgâdô do discipl inaqénto e fiscalizaçao dos serviçosestipr,rlados nesta leia/f icarao obrigádor e oÍerecer âospermissionarios cursos dÊ Íormaçao e reciclagen dos condutores de,Doto-tâxit onde gejam dados noçoes sobre conduçao das moto-taxis,legislaçao de trânsito, relaçoes huínânàsr regrâs de circulaçao,prcvençeo de ecidentês, primeiros socorrost noçoeg de necânÍcaveicular e práticà dê dirrçào veiculàr,

Artigo 24 - Esta Lei serâ regulàmentadàpelo Prefeito Municipal de Jaciarà-l,lt no prazo de SO(t;intà) diàBapôs a publiceçâo dà meEínô.

data de sue publ iceçào,
Artigo 25 -

revogadas as
Esta Lei entrârá êm vigor nà
dísposiçoes em contrârio.

GAB I NEÍE
Etí 12

DO
DE

PREFEITO I'IUNICIPAL
MAIO DE 1.998

CELSO OL
PrÊf e i to

EIRA
I'lnn i.

I
]. I

\, DESPACHO! Sanciono a p Bente Lei, seo res5a l vas .

(
CEL§O OL EIRA L
Prefei t Hun i 1

Registrada e
nunicipal vigen te,
estebelecidos por Lei

Pr-r b I i cad à de conformidáde com
ccrín âf i x n Ê lugàreB

Prà.Municipal.
a legis1açao
de costumê

Sec.t tMARCOS CAR
unicj.pàl d

50 ALVES
AdministràçàÊe

Dat
ã

Av. Antorio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone:(0ó5)4ól - 130t - Ftx:(065)4ó l -2255 - CEP 7tt20-000 - Jsciara - Mrlo Grorco



lç

Estado de Mato Grosso

CÂTUANA MUNICIPAL DE JACIAIT/A
I.l

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N' 35197

"ENCAMINHA PROJETO QUE INSTITUI
REGULAMENTA O SERYIÇO PÚBLICO ALTERNATIVO
TRÂNSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS NA Sf,DE
MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

E
DE
DO

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORA VEREADORA,
SENHORES VEREADORES.

A Motocicleta foi criada por Gottüó Daimler no ano de 1.885 na Alemaúa
e ainda no final do seculo )flX teve aceitação definitiva.

A motociclea foi grandemente utilizarla nas duas guerras mundiais.
No Brasil , as rnotos oomeçsram a ganhar popularidade a partir do aunr€nto

da gasolitrs e com o congestionanento do trânsito.
Sâo vários os meios de transpoÍtes utilizados pelos homans, e mesmo hoje

com a revolução tecnológica, onde registramos a utilizâção de ônibus espaciais, a nuioria
da poplação mundial ainda se utiliza tÂo somente de sars mernbros inferiores, (pes) para se

locomoverem.
Analisar qual é o meio de transporte mais perigoso a ser uÚlizarlo pelo

homenL é o mesmo que estudar sua cultura, ou seja seus hríbitos ê costumes.
A condi$o social de um povo , trmbem e um fator determinante na escolha

do transporte a ser utilizado . Por exemplo: o transporte aereo e o ruis rápido e tambérn o
mais dispendioso, mais sern dúüdâ é o que mais assrstr os que o descoúecem . O
transporte marítimo e fluúal apesar de scu baixo custo, tâmbém ass.lsta muita§ pes§oa§ poÍ
desconhecim€ílto Alias, o descoúecimento causa fobia e consêqueteÍn€nte afinnações
irwerídicas sobre qualquer tipo de tÍansporte.

Enfim todos os meios de trEn§porte tem suas ürnrdes e riscos
pÍincipalmente se os veículos não são constantemente renisados e não possuem
qualificados .

fÂ*
rf,



qeEstado de Mato Grosso

CÂTUANA MUNICTPAL DE JAGLAIT/A

SALADAS sessôes
EÀtÍ,24 de novembro de 1.997

Neto

AI.JTOR

jêÊ
-Ar-,

Uma coisa e certa" cada meio de transporte tem su fatia de usuários no mercado , e
os responúveis em implamar as politicas prblicas, não podem fechar os olhos para as

oporhrnidades de surgimento de novos empregos e melhoria de condiçâo de üda dos
runicipes.

A criação do serviço p..rblico altonativo de transporte indiüdual de
passageiros através de Moto Táxi em Jaciar4 com certeza proporcionará melhoria
significativa na condição de üda dos jaciarens€s, que conta loje com um precário sisterna
de transporte coletivo e não dispõe de condições financeiras para utilizar os serviços de
táxi.

Certos da importância deste projao para os municipes jaciarenses , contamos
com o apoio e aprovação dos nobres pares.



SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N" 35/97

"Institui e Regulamenta Normas
Para Exploraçío dos Serviços
Denominados - MOTO-TÁXI ,edá
Outras Providências."

O Prefeito Municipal de Jaciara Estado de Mato Grosso , Celso
Oliveira Lima , faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a

seguinte Lei:

TITULO I

DISPOSIÇÔES GERAIS

CAPITULO I

DO SERVIÇO DE MOTG,TAXIS

Artigo l" - Fica instituida , no Município de Jaciara -MT ,

noÍmas püa a exploração dos serviços de transporte fudiüdual de
passageiro, atraves de autorização, denominado Moto -Táxi , nos termos da
presente Lei.

PaÍá'gfafo Primeiro - Para os fins desta l,ei , considera-se Moto-
Trixi o transporte de único passageiro , efetuado por meio de motocicleta ,

conduzida por motorista habilitado nos termos da legislação em ügor, na

condição de Condutor Autorizado dos servigos.



Artigo 2'- Para efeitos lei , dera-se :

I - Condut
Autorização para expl
motocicleta;

II - Condutor : motorista , deüdamente habilitado (a) para a
condução de motocicleta em üas públicas ,nos termos da legislação em ügor ,

e deüdarnente autorizado (a) pela Adminis[ação Municipal para a

exploração do serviço de Moto- Ttíxi.
III - Alvará de Autorização : documento emitido pelo órgão

competente da Administração Municipal , em favor do condutor , que the
permita o serviço de Moto-Ttixi.

CAPITULO II

DOALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO

Artigo 3o - O Alvará de Autorização , de que trata esta lei, será

expedido de forma indiüdual , a pessoa fisica, sendo intransferivel.

Artigo 4' - E reqúsito essencial, dentre outros para a expedição
do Alvará de Autorização e circulação de veiculo , que o interessado
comprove a existência de Contrato de Seguro Contra Terceiros e de Acidentes
Pessoais , para o motorista e passageiro, independentemente do Seguro

Obrigatório da motocicleta junto ao DETRAN.

Panígrafo lo - O Contrato de Seguro deverá oferecer, tanto paÍa

terçeiros , quanto para o motorista e para o passageiro , indiüdualmente , no
mínimo , a coberhra dos seguintes beneficios:

ssoa fi ca , detentora de Alvará de
de único passageiro , emde

Parágrafo Segundo - Fica autorizado a participar dos serviços de

Moto-Táxi , Írs pessoÍts que possuem outras concessões de transporte coletivo.
( Taxsta e outros ). .-

o



I - Assistência Medica e Hospitalar - R$ 5.000,00 ( cinco mil reais )
por passageiro .

II - Invalidez TempoÉria - R$ 10.000,00 ( dez mil reais ) por
passageiro.

III - Invalidez Permanente - R$ 30.000,00 ( tinta mil reais ) por
passageiro.

lV - Morte - no valor mínimo R$ 30.000,00 ( Einta mil reais ) por
passageiro.

Parágrafo 2" - A apólice de seguros deverá ser renovada com
antecedência mfuima de 05 (cinco ) dias no prazo de seu vencimento , a fim de
se eütar circulação de veiculos não segurados , sob pena de serem aplicadas as

penalidades preüstas , contra o Condutor Autorizado.

Parágrafo 3o - Uma cópia autenticada da apólice de seguros ,

bem como de sua renovação , deverá ser enfregue nos prazosjá indicadosjunto
a órgão comp€tente da Prefeitura Municipal de Jaciara , a fim de serem
arqüvados em suas pastas.

CAPITULO III

DA HABILITAÇÃO E DOS VEÍCULOS

Artigo 5o

serviços de Moto-Táxi
requisitos:

- Somente poderão habilitar-se a exploração dos
em Jaciara , as pessozls que possuam os seguintes

lo - Motocicleta com idade máxima de 05 (cinco) anos de
fabricação.

2o - Motocicleta licenciada no Município de Jaciara;
3o - Apresentam por ocasião da permissão documentos de

regularidade da motocicleta e carteira de habilitação do condutor da mesma ,

certidão negativa de execuçôes ciüs, criminais e trabalhistas ,afraves dos
cartórios de distribuição da Comarca, tanto do proprietário da motocicleta e de



seu condutor , além de srtr'ss d6çrrmentos porventuÍa julgados necessários
pelo poder público municipal.

AÍigo óo - As motocicletas a serem utilizadas no serviço de
moto-táxi deverão ter no mínimo , 125 cc (cento e ünte cinco cúbicos de

cilindrada) e obedecerão as exigências abaixo relacionadas:

II - estar licenciado pelo Departamento de Tr.ânsito do Estado de Mato
Grosso ( DETRAN/MT) em categoria aluguel deüdamente emplacadas na
cidade de Jaciara-MT,

III- ser equipados com dois retroúsores para uso do condutor ;

IV - possuir identificagão do ponto e o Arará ;

V - possuir os seguintes eqüparnentos de segurança:
a- mata cachorro dianteiro e traseiro;
b- alça de segurança para o passageiro ;
c- protetores de pes com l0 (dez) centímetros, adaptados na pedaleiras ;

VI - obedecer a capacidade de peso estabelecida pelo fabricante para o
veiculo;

VII- protetor de escapamento ;

VIII - obedecer as noÍmas e regulamentos do Código Nacional de
Tnânsito, do Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN e do Conselho
Nacional de Tnânsito - CONTRAN ;

I - passar por üstoria do Departamento de Conçessões e Tnânsito ,

respeitando os asp€ctos por aquele órgão exigidos e que devem fazer parte de
regulam«rto baixado pelo Executivo Municipal , com bom estado de

conservação , firncionamento e uso;

Panígrafo Único - A partir da ügência desta Lri , o condutor
autorizado terá o prazo de 03 (nês ) meses para adequar o veicúo ao disposto
nos incisos de II ao VIII , deste artigo .



Artigo 7o - Os veículos usados como Moto-Táxi não poderâo
transportaÍ mais de 0l (um) passageiro de cada vez, vedado o transporte de
menor de ló (dezesseis) auos , sem autorização expressa dos pais ou
responsáveis, proibido o Eansporte de menores de l0 (dez) anos e mulheres
com criança no colo.

Panígmfo ú)í ' Fica proibido o transporte de pessoas em

slve I estado de embriaguez ou sob o efeito de qualquer substância tóxica.

Artigo 8' - E proibido o transporte de pÀiâgeiros conduzindo
mercadorias, malas ou qualquer ouúo volume que possa colocar em risco a
scgurança do transporte.

Parágrafo Unico - E facultado , porém , aos prestadores de
serviço , a adaptação em suas motocicletas , acoplando em sua parte anterior ,

o equipamento coúecido como "churrasqueira" destinado ao Íansporte de
pequenos volumes, para maior segurimça e comodidade dos passageiros.

DA FISCALIZAçAO

Artigo 9p - É de competênçia do Orgáo responsável pelo tnânsito
do Municipio de Jaçiara , a tomada das proüdências necessárias ao
implemento da presente [,ei , no que tange a emissão de alvani de autorização ,
fiscalização , cursos , exames , registros e assuntos em geral , dentre eles
üstorias e aprovação de eqúpamentos , relativos ao Moto-Táxi.

Panágrafo Unico- O condutor, encontrado sem o Alvará , ficani
sujeito a remoção do seu veiculo para local determinado pelo órgão municipal
responsável pelos Serviços de Transporte Urbano , ficando obrigado ao
pagamento de multa e de taxa de remoção estabelecido pelo municipio.

CAPITULO IV



CAPITULO V

NúMERos DE vEÍcuI,os AUToRIZADoS E RENovAÇÃo DE
.luroRrz.lÇÃo

Artigo l0 - A quantidade de autorização para a exploração dos

serviços de Moto-táxi, senl no máximo de 25 ( vinte e cinco ) motos , número
esse que podení ser aumentado conforme relatório de necessidade expedido
pelo órgão responúvel pelo trânsito do Município de Jaciara.

Artigo I I - As autorizações serão concedidas por licitação, nos
termos da ["ei Federal n'.8.987 de 13 de fevereiro de 1996 e renovadas
anualmente até o ultimo dia do seu vencimento , de acordo com a escala para
as üstorias e apresentação de documentos, baixada em portaria do ( a ) tinrlar
do órgão responsável pelo serviço de transporte urbano do Mmicipio.

Parágrafo lo - Na portaria constará, no mínimo:

I - Nome do çondutor autorizado , número do seu alvará de
autorização;

II - Local e data para a sua apres€ntação pessoal e dos
documentos exigidos.

Panigrafo 2o - O alvará de autorização obedecenl as regras
especificadas no capihrlo III desta Lei .

TITULO II



CAPITT]LO I

DA AUTORTZAÇ^O

Artigo 12 - O Alvará de Autonzação , para a exploração dos

serviços de Moto-Trixi ,somente será expedido em favor de motorista
profissional autônomo , que cumpra as condições e requisitos gerais para o
exercício da atiüdade, nos termos da presente lei e legislação aplicável ao

caso

Atigo 13 - A autorização por sua caracteristica , seni a titulo
precário , podendo ser cassada pelo não cumprimento de qualquer das

exigências estipuladas nesta lei e demais nonnas aplicáveis a espécie , não
restando ao Condutor Autorizado qualquer direito a indenização.

Artigo 14 - O Alvaná de Autorização deverá seguir os moldes dos

ahralmente utilizados , constando , no mínimo , os seguintes dados;

II- nome do Condutor Autorizado;

III- número de sua inscrição no Cadastro de Contribuinte do
Município;

IV - identificação do ponto de estacionamento a que está afeito ,

desipado por seu nrimero de ordem e local;

V - número da placa de identificação do veículo , onde conste

dados deste, quanto à marca , ano de fabricação , número de chassis e potência;

VI - data de validade.

I - número de ordem e data de expedição;



Artigo ló - A cassação do Alvará de Autorização poderá ocorrer
a qualquer tempo, quando se configure a infragão do condutor as normas em

ügor , assegurando-lhe ampla defesa.

CAPITULO II

Artigo 17 - A localização dos pontos de estacionarnento de
veiculo de Moto-Táxi serão definidos pelo Executivo municipal, atraves de
decreto , ouüdo o órgão municipal responsável pelo fransporte urbano, no qual

ainda será estipulado:

I - a quantidade de veiculos por ponto ;

II - a forma como os condutores autorizados deverão cuidar do
ponto , bem como a observância de obediência à ordem pública , ao respeito , à
moral , bons costumes e disciplina sob pena de suspensão ou cassação da
autorização nos termos do regulamento.

Parágrafo Unico - Os pontos serão üstribuidos por sorteio,
podendo haver diminüção ou aumento dos seus números, nos termos de
regulamento a ser baixado pelo Executivo municipal.

Artigo 18 - E proibido ao Moto.Táxi estacionar a menos de 100
(cem ) meüos dos pontos oficiais de parada de ônibus e de tiixis de veiculo de
passeio , bem como nesses locais buscar passageiros , sendo proibido , de
qualquer forma , o aliciamento destes.

Artigo 15 - No caso da caducidade do Alvaú , o interessado
devení cumprir os mesmos trâmites para a obtengão de Alvani de Autorização
inicial.

DOS PONTOS DE MOTO-TÁXIS



CAPITULO III

DISCIPLINA A CONDUTA DE MOTO. TAXISTA

Artigo 19 - Além da observância das regras contidas no Código
Nacional de Trânsito e seus regulamentos , são obrigações do Moto- Taxista:

I - manter seu veiculo em boas condições de conservação , de higiene e
de uso ;

II - trataÍ com educação e urbanidade os usuários , o público em geral e
os colegas;

III- nâo recusar passageiÍos , salvo nos cÍlsos expressamente preüstos
em regulamento ;

IV - fansportar mais de um passageiro ou com volune não permitido ;

V - usar sempre os eqüpamentos indicados na presente lei e na
legislação aplicável à especie ;

VI - manter toda a documentação pessoal c a do veiculo em ordem e
dentro dos prazos de validade ;

VII- estacionar a moto no ultimo lugar do ponto quando se ausentar por
mais de quinze minutos, respeitando sempre a ordem de chegada dos colegas;

VIII- facilitar o trabalho de fiscalização dos órgâos públicos em geral,

IX- abster - se de ingeú bebidas alcóolicas ou substância de qualquer
nafiÍeza , de uso proibido ou que veúam a prejudicar os reflexos e a
diüsibilidade da motocicleta quando em serviço;

X - nâo pegar passageiro nas proximidades dos outros pontos de moto-
táxi , respeitando a distânçia mínima de 100 ( Çem ) metros.



)il - toda as despesas com melhorias do ponto devem ser diüdidas por
igual com todos os motGtríxistâ ;

XII - participar dos cursos de aperfeiçoamento e reciclagem oferecido
pelo município ;

Artigo 20 - Sendo envolüdo o Moto-Táxista em acidente de
rânsito e provada culpa deste no evento , a critério da Adminisração ,
afavés de regulamento da presente , poderão ser exigidos do condutor
exames de sanidade fisico-mental e psicotecnico, reciclagem sobre legislação
de trânsito e prova de direção veicular , confonne a legislação nacional de
rânsito.

CAPITT}LO IV

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Aíigo 2l - Qualquer ato de indisciplina cometido pelos moto-
tá,xista implicarão na aplicação de penalidades legais , conforme a graüdade da
falta podeú ensejar a perda do Alvará de Autorização.

Artigo 22 - No caso de cometimento de infrações , os moto-
taxista estarão sujeitos ârs seguintes penalidades , cujas apücações serão
reguladas por decreto do Executivo respeitado o disposto nesta :

I - advertência escrita;

lI - multa;

III - suspensâo;

IV - cassação do Alvará e da autorização para trafego.

Parágrafo lo - As penalidades de advertência conterão os

dispositivos legais infringidos , determinações das proüdencias



necessárias a eliminsç5s e sÍmeâmento das inegularidades constatadas e que
lhe deu origem e o privo para atendimento dessas inegularidade.

Parágrafo 2o - Das penalidades poderá o autorizado recorrer ao
Prefeito Municipal no przvo de l0 (dez) dias de sua notificagão.

Parágrafo 3o - Em qualquer caso de penalidade , assegurar-se -á
sempre o prhcípio contraditório.

CAPITULO V

DOS ACESSÓNTOS DO CONDUTOR E DO USUÁRIO

Artigo 23 - E obrigado , pelo condutor de Moto- Tríxi , o uso de :

I - capacete com üseira Íansparente , regulamentado pelo INMETRO ,

onde conste selo indicativo do número do Alvaní ,nome do Condutor
Autorizado;

II - colete refletivo , padronizado pelo órgão municipal responsável ,com
no mínimo a inscrição do Ponto e o número do registro do Alvaní de
Autorização;

IV - calçado adequado

Artigo 24 - O itineri.,rio será escolhido pelo usuií,rio sendo-lhe de

uso obrigatório , os seguintes equipamentos a serem oferecidos pelo condutor
autorizado :

I - capacete com üseira fansparente;

II- touca descartável que envolva o interior do capacete;

III - além da CaÍteiÍa Nacional de Habilitação e documentos pessoais ,

Crachá de Identificação;



III - protetor de chuva , quando for necessário , na cor amarela

CAPITULO VII

DAS TARIFAS

Artigo 25 - As tarifas serão estabelecidas e reajustadas por
decreto do Executivo, de acordo com o calculo tarifário , considerando-se os
custos de operação e manutenção, remureração do condutor, depreciação do
veiculo e o justo lucro do capital investido , de forma a assegurar a
estabilidade fi nanceira do serviço.

Artigo 26 - Obedecida a legislação geral em ügor e a critério da
adminis[ação municipal as tarifas poderão ser reexaminadas e , uma vez
comprovada a ocorrência de variações , ascendentes ou descendentes , dos
custos integrantes da composição tarifaria , ou reajuste poderá ser efefuado
nos termos da analise.

TITULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Ariigo 27 - O Poder Público não podení ser responsabilizado por
qualquer dano pessoal, material , estético ou moral decorrente de acidente que
ütime condutor e passageiros das motocicletas em atiüdade no serviço que
ftata esta lei , salvo quando os danos for causado pelos próprios agentes do
Poder Público Municipal.

Artigo 28 - Os permissionarios recolheram por ISSQN - ao
Enírio Público Municipal , o valor mensal a ser estipúado pelo órgão
responsável do municipio , ate o dia l0 ( dez) do mês subsequente ao vencido ,
por motocicleta ern atiüdade.



Artigo 29 - As moto-táxi çredenciadas em ouEo municipio, sob
pena de apreensão das motocicletas , não poderão pegar passageiros no
Municipio de Jaciara , sendo-lhes permitido , entretanto , o transporte de
passageiros de fora para dentro do municipio.

AÍigo 30 - O serviço público ora instiruído e regulamentado
terá caráter pessoal e inuansferível , não sendo permitido exclusiüdade.

Artigo 3l - Esta Lei será regulamentada pelo Prefeito Municipal
no pftvo de 90 ( noventa ) dias após a publicação da mesma.

Artigo 32 - Esta Lei enhará em vigor na data de sua publicação ,

revogadas as disposições em contário.

SALADAS SESSÔES
EM,1ó de abril de 1.998

Ver. Sérgio Straliotto
Presidente da Comissão de Con$iruição e Justiça

Vef. Ivanilda Carlos de Moraes
Presidente da Comissão de Politica Urbana e Meio Ambiente
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Parágrafo 2g - .

Parágrafo 5o - .
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Parágrafo 1o - 0 Contrato de Seguro de que trãta odeste artigo, deverâ oferecer, tanto pâra tercei.ros,pàre o notorista e pàrà o pessageiro, individua lrnente, noa cobertura de:

I - Assistência ftÉdicà e Hospitalar; õeO

II - Invelidez Teíoporâria; l" -

III - Invalidez Permenent€ i
I V - l.lorte

EIíENDA :

"caput"
quanto
,BlnimB r

Art. 4q

a

(NOTA: INADIIíISSML
DETERII I NADAS }

ESTABELECI]íENTO DE I ].IPORTANC I AS

@

EIIENDA SI.JPRE§S I VA :

SUPRIIíIR o pàrágràro Unicõ, do Artigo 60.

( C0NTRADIçAO COfl 0 ARTTGO 11
INCISO IV, DO ARTIG0 6o)

DESTE PROJETO, ESPEC IALI.ENTE O

ç/ ou



Encanrinhe-se para a leitura na prirneira Sessão

En1§Lr I $-r9\ e*, do l'residente

Â Cornissão dc

Para Parecer Em, ú-r] &rqt n* tlo Pressidenle

Entregue ao Presidente da Cornissao --& sY(ar§ +
ÊrrnUrilnlS-

\t,.!Ârrc' -!-msr,s ên'Jl.rd-
Recebr o presente Proieto para I'areccr linr,$-rl-,& I t
Àss <Ío Presirlerrte «la Corrrissão rle

Para o Relator ê

Devolüdo para a Secretaria Àdministrativa em I I

Assirratura

E^,_l___J _ Ass. do Presidente_

Tendo a Comissão dado seu pareceÍ , ao Plenário para a Âprovaq:ão

Aprovado

Oficie-se ao Executivo para Sançaõ

Sala das Sessões , ern

Ass tlo Presitlente

,^,p&)&!ftAss sec Adrninistrativa

Recói . Em, / /_ Ass



ffiÍ*:t n:,,1trfL9:;l:": dos vereadores Anrônio Lygas comes Nero e valdemir
i,ai"ia,"i j"p"*ü#ãl;'"$Tilfi 

fl 1ilil:;,:#§#llt?i$Í,;;il,ffiil;"
nsLeróRJo

REQI,]ERIII'ENTO

Assim
termos do artigo 12

sendo, requeremos que a Presidencia da Casa solicite dos autores, nos8 no. III do Regimento Intemo, anexação da copia daareferenciad4 para que possamos apÍeclar o proJeto.

Sala das Sessões, I I de março de I 998

Vereador Altino porto Júnior - Relator

o projeto acima referenciado te-Ín poÍ finalidade instituiÍ e reguramentar oseruço de moto_taxi nesta cidade de Jaciara- 
----- rv' r"'

composto de 33 artigos, panigrafos e incisos, fara da implantaçeo do scndço,frrfffifffi: §'ff*odos- 
c;íú,f'",,,#'H'presas permissio,à",- u oJ,o,

. A implantaçâo dos serviços de moto_taxi, tern cousado müta polênrica nascrclades onde foram ou tentaram zua implantaçâo.-o.i""i"ir estão a noticiar constantementeas divergtuiasgoadas em torno d"JG;;;.-;ffi;de Rondonopolis e decuiúá.
Aqui em nossa cidade a. situação já é a mesma. Divergências de opiniões têmsrgido pelas ruas e peros corredores d" *'r;t;;;ü;, *. contÍa, outros a Íhvor. tão,ntensameote que ainda não oúernos rorr". un," .on"Liao da opinião pública à ."rp"ito,nos deixando en duvida da uiitid"d;;;;;;;;orà'*oia"
AIem do mais. 

-o 
projeto faz menção an sua artigo 3o. da Lei Federal g.9E7de I 3 de fevcreiro de t sgS, . ó., i.*, 

' 
*l-1"_"il.grrentais, requerernos que aPresidência da casa detennine aos sêus autores que façam copia da referida rei ser anôxadaao projeto.

acima



Estado de Mato Grosso

CÂrvIann, MUNIGIPAL rrE JAcIARA
Jaciara-MT, l2 de março de I .998

EXMO SIT.

Antonio Lucas Gomes Neto
D.D. VEREATX)R
NESTA

PREZADo SENI IOR

Confomre nos foi solicitado pclo I(elator da
comissão de Política ljrbana c Meio Ambiente, vimos s«rricitar de
V.Excia, que providencie a Lei Federal n" 8.987, de l3 de fevcrciro
de 1.995, que faz menção no Projeto de Lei n,3Sl97 de vossa
autoria e do vereador Valdemir Veridiano da Costa , parâ que a
Comissão possa dar o seu parecer.

Contando com a vossa colaboração. desde já.
agradecemos.

Atenciosamentc

Ver. Elias Do
PRESIDENTE
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Estado de Mato Grosso

C ^ llfAR/A MUNICIPAL DE JACLAR/A

Jaciara-MT,22 de abril de 1.998

PREZADO SENHOR

Através deste , estamos encamiúado a Emenda em
Snexo ao Projeto de Lei N" 31lg7 , que foi pedido üsta pelo
vereador valter Atrtônio soares , na Reunião ordinríria ao aú zo
do corrente mêq no prazo de 0l (um) dia útil.

Sem mais , paxa o momento ,

Ver. V tônio Soares

*Â*
* í--\ *
-t t-

DC\,ÍO SR.
ELI,AS DOI]RADO DO NASCIMENTO
PRESIDENTE DA CÀVíARA MT]MCIPAL
NESTA

Atenciosamente.
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Estado de Mato Grosso

CÀvuARA MUNICIPAL DE JAGLAF/A

"Institú e regulamenta o serviço público altemativo de
tÍansporte iÍtdiüdual de passageiros ern motocicletâs
(moto+axi) em Jaciara e dá outras proüdências-"

O prefeito Municipal faço sab€r que a Câmara Municipal aprovou e €u
sanciono a seguinte lei:

DAS DISPOSIÇÔE,S pnELnvrntARES

Artigo lo.- Fica criado no Municipio de Jaciar4 o seruiço público alternativo de
trusporte indiüdual de passageiros a s€Í Íeslizsdo por meio de e com o uso de motocicletas
de aluguel, com a denominação de MOTO-TAXI.

Artigo 3o.- O número de vagas sení de uma moto-tarci para cada grupo de 500
(quiúentos) húitantes existentes no municipio , podendo paÍticipar da concessão
pessoas que possuem outras concessões de transporte coletivo.

PaÍágrâfo único.- A exploração dos serviços de moto-taxi terá um número limitado
d€ 50lo (cinqü€ntâ por cento) das vagas para moto-taxi , podendo ser ampliado se houver
demanda no inter*qe dos usrários e do poder público estipulado no c&put do presente
artigo.

Artigo 4o.- A permissão sêrá atraves de contrato bianual de exploração de serviço
publico, vencendesê seÍnpre no ultimo dia do ano civrt prorrogável à criterio do Execuüvo,
se o interesse pubüco assim o exigir e cumpridas pelo permissionário as exigàcias previstas
nesta e nas demais legislações pertinentes.

Artigo 5".- A permissão para o serviço ora instituido e regulamentado terá caráter
pessoal e intransferível, não sendo permitido exclusiüdade.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N",35/97

Artigo ?.- A cxploração dos serviços s€ní feita som€rte por pessoa fisica , atraves
de delegação à titulo precário feita pela Prefeitura.
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Estado de Mato Grosso

CAMAR/A MUNIGIPAL DE JAGIAR/A

Artr.so 6",- o serviço publico ora instituído será regido por esta lei e sa"r regulamento
pelas demais lqgfulaçõca municipais pertinentes e pela Lei Fedcral 8.987 de 13 de fevereiro
de 1.995

Artigo ?..- Cabeni a Secraaria Municipal de Obras, Viação e Serviços públicog ou
qualquo outro s€toÍ municipal criado com finakJade mais especifica, todas as atiüdades
Ílotmâtizadorâs e fiscalizadoras do serviço de rnoto-taxi, ficando para tanto autoÍizada a
celebrar mnvfios de parceria com a Poticia Militar e com o Detrsm-Mt., para o fiel
cumprimento do disposto na presente lei.

DA rrABrLrrAÇÃO r oos vEÍcuLos

Artigo 89 - Somcnte poderão habilitsr-s€ a exploraçilo dos scrviços de moto-táxi ern
Jaciara, as pessoas que pos$rsm os seguintes requisitos:

l.) motociclaa com idade máxima de 07 (sete) aÍros de fabriceção;
2.) motocicleta licenciada no Municipio de Jaciara;
3.) apresentem por ocasião da pa'rnissão documentos de regularidade da

motocicleta e carteira de habilitação do condutor da mesma, certidiio negativa de execuções
ciüs, criminais e tróalhistas, atraves dos cartórios de distribuição de propriarírio da
motocicleta e de san condutor, alérn de outros docrmentos porventura julgados nooessáÍiog
pelo poder publico municipal.

Artigo 9.- As motocicletas a serem utilizadss no serviço de moto-táxi tcrão que
possuir as seguirtes cartcteÍísticas:

- emplacamento de alugrrel no Município de lrciara-Mt.
- cilindrada mínima de 125 cc (cento e vinte e cinco cilirdradas);
- hrol com dispositivo que mamenha a hrz perrorncntenrente ügadq,
- todos os equipameÍrtos ncoes$iÍios e acessórios ern funcionamento;
- suporte de s€guÍança pare a mão do passageiro;
- dois capacetcs, um paÍa uso do condutor e outro para u§{) do passageiro;
- faixa de padrão com fundo rmarelo coÍÍendo a inscrição 'tnoto-taxi" ern

cor vermelha com dimensões de l0 X 25 cm., em cada lueral do tânque dê conüustível;
- cano de descarga re\restido com msteÍial isolante em sra later4 para erritrr

queimaÁrÍas nos passagúos;
- srpoÍte para os pes dos passageiros;
- certificado de revisão da moto de 06 em 06 meses.
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Estado de Mato Grosso

CÀYA6A MUNIGIPAL DE JAGIAI?A

Artigo 10.- E permitiio a fonnação de coopoativas orr asssociações de moto-
tâxistas, visâÍdo o atendim€nto dos requisitos dispo$os nesta lei.

Artigo ll.- Quando em operação os condutores deverito portar os docrrnentos do
vÊíqrlo , oolete de i{f€ffic.ção e a tabela dc taÍifas an úgor, aprovada pelo podcr
Legislativo, colocada semprc em lugar bern üsível ao usuário.

DOS PONTOS DE MOTO - TAXS

Anigo 12.- Os pontos de moto+ilxi serão fixados por ato do Prefdto Municipa!,
atendidas as conveniências e o interesse pubüco, distribuídos de maneira a atender o Íluxo de
usuários, e de runeira que não venham obstaorlizar, constrangeí ou dificultar o liwe
transito de pedestres e veículos.

Artigo 13.- E vedado a insatação de pontos de moto-táxis a mênos de IOO (cem)
metros de qualquer ponto de tard convencional ou ônibus colAivo.

o* 61pp"lÇÕEs E PENATTDADES

Artigo 14.- Os veiqilos usados como moto-taxi nÃo poderão tra$portsr ruis de 0l
(um) passageiro de cada vez, vedado o transport€ de nrenor de t6 (dezesseis) anos, sem
autorização expressa dos pú ou responsíveis, proibido o trampoÍte de menores de 07
(sete) anos e mulheres com criança no colo

PaÍágnfo Único - fica proibido o transporte de pessoas ern üsívd esado de
ernbriaguez ou sob efcito dc qualquer srbstancia tóxica.

Ártigo 15.- É protlOo o tÍaruporte de passagehos conduzindo mercadorias, milas
ou qualquer outro volurre que possa colmar em risco a s€gurança do tÍa$porte.

Panígrafo único:- É faorltado, poÍ€m, aos prestadores de serviço, a adapteção em
slss motocichsq acoplflldo Êm st8 psÍte atrterior, o equipamento conhecido corm
'chunasqueira" dcstinado ao transpoÍte de pcquenos voluures , pars msioÍ segurânça e
comodidade dos passageiros.

AÍtigo 16.- Quslqu€Í ato de indisciplina tais como, troca de pontos sem prwia



Estado de Mato Grosso

CÀwqna MUNIcIPAL DE JAcLAR/A

anuência do poder conceder e, molestação de transeunes, incitação e pertuóação da ordem
púlic4 rttençâo das caractcristicas da localizaçao do pofro ou infrigen ia de dispositivos
legais relacionados com moto-taxi, implicaram na aplicação de penalidades legais, conforme
a graddade da falta poderá ensejar a pcrda da permissão.

Artigo 17- A inobscrvância de quaisquer dispositivos desta lei c dc seu regulamento,
sujeitará os infratores às scguintes penatidadeg aplicadas indiüdual ou cumulativamcnte:

- advertência escrita;
-muh4
- $spensão tcÍnponiria dos serviços;
- cassação da perrrissão.

Panigrafo l'.- As p€nãlidâdes de advertência conterão os dispositivos lcgais
infringidos, d*erminações das proüdências necessárias a eliminação e saÍreameÍrto das
inegularidade constatadas e que lhe deu origem e o prazo para at€Ídimento dessas
inegularidade.

Panignfo 3".- Em qualquer caso de penalidade, assegurar-se-á s€ÍnpÍe o principio do
contraditório.

DrsPosIÇÕEs FTNATS

Ârtigo 18.- Todos os veiculos urilizedos como moto-to.i deverá ter seguro de üda,
com seguradore idôneq que cubra as despesas hospitalares e indenizações para o caso de
moÍte ou irwalidea ern valores mrnca inferiores aos estabelecidos nos $grros obrigatórios,
tendo como beneficiário o uslirio do serviço.

Panigrrfo único:- É permitido a realização de seguro em grupo, desde que sejam
o"rmpridas as daerminações dro caput dese artigo.

ÊÂ**í rÀ

Paragrafo ?.- Das penalidades poderá o autorizado recorrer ao Prefeito Municipal
no prazo de lO(dez) dias de sra notificação.

Artigo 19.- O poder púbüco não poderá ser responsabilizado por qualquer dano
pessoal, material, estético ou moral decorrente de acidente que ütime cordutor e ou
passageiros drq motocicletas em atiúdade no serviço que tÍata esa lei, salvo quando os
danos for causado pelos própriros agentes do poder publico munic@.

Àrtigo 20.- Os permissioni,rios recolherão por Imposto Sobre Serviço de Qualquer
Natureza - ISS - ao Erário Publico Municipal, com base na legislação tributaÍia municiprl
em ügor, por motocicleta em uiüdade.



*ÂÊ*f-l* Estado de Mato Grosso

Ârtigo 21.- As moto-táxis credmciadas em oüÍos municipios, sob pena de
apreensão das motocicl€trs, não poderão pegar passageiros no Município aé raciari scnao-
lhes permiüdo, entÍ€iaÍto, o transportc ae passalcroidu ro.a par" aort o do muniJp.n, 

-

. _ Artigo 22.- os serviços de fiscalização no trânsito sobre as moto-táxig serão feitos
pela secretaria }Ámicipal de obras, visção e serviços públicos d" Àár"i"ípi"; ;É.ert"
com o CIRETRÂM e o pelotão de Transito da policia Militar.

. Artigo 23.- o orgfio oyniciprl €írcârr€grdo do disciplinanrento e fiscalização dos
scrviços estipulados nesa lei, ficarão obrigados a ofcrecer aos permissionarios cursos de
foÍmâção e rcciclagem dos condutores di nnto-tríxi, onde sejam a"a* noçoo ,"ure
coÍduçÂo S rg!o-,oi legislação de transito, relagões hurna;rs, regras de L,ir"rfrçe.,
qf"Tçã". de acidcíttes, prirneiros soconoq noções de mecârica reiortar " pratica de
diroção veiarlar.

Artigo 24.- Esta lei será regur&nÊntada pelo preÊito Municipal no prazo de 30
(trinta) dias após a publicação da mesma.

Artigo 25.- Eitr lci entrará an ügor na .tata de nu publicação, revogâdrs !s
disposições em contnário.

CAM/A|i/A MUNICIPAL DE JACLAR/A
único:- Constatado a inadimplênciâ" poderá o Poder Executivo suspender

o§ s€ruços autorizados pelo tempo que julgar necessá,rio para a regularização do mesrno, e
não atendido, casSar a permissão.

SALA DAS SESSÕES
8M,27 de abril de 1.998

VER. o
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

VEP
C são de Política Urbana e Meio Ambiente

rlr-



Estado de Mato Grosso

GAlVlAlt/A MUNIGIPAL DE JAGIAIUA

EDE
IJRBANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 35/97.

As comissôes de Coostituição e Justrça e de politica Uôana e Meio Ambiente,
rarnidas em conjurao, apos estudarem o projco de lei no.- 3st97 de autoria dos vercadores
Antônio l,ucas Gomes Nao e valdemir veridiano da costs" que 'lnstitui e regulamenta o
serviço ptrblico alternativo de trsnspoÍte indiüdusl de passageiros na sedc do Municipio e dri
outrus proüdencias", emitem o seguinte parecer:

RELATÓRJO

PARECER

Assim serdo, as comissôes de Constitrição e Jusiça e dc Política Urôana e Meio
Ambieíte são de parecer favoÉvel à aprovação do srbstitutivo aprescÍrtado.

Srla das S€ssõcq 27 de Ml de 1998

D

O prqiAo muito bcfir elaborado pdos seus autores, coÍrt€ído 33 (trinta e tries)
artigos alocados €rÍl sete capinrlos, institui o serviço de moto-taxi em nosno município,
disciplinando a habiütação, os veículoq seus condutoreg as empresas pre*rionarias, as
infrações e penalidades e demais disposições necessárias.

Procuramog também, ver e estudaÍ outÍ8s leis de municípios onde o rcferido scrviço
já foi instituidq conseguindo acesso a de Rondonopolis.

Al8rros di§cbtiÍsmcúos difcreffes dos comidos m prcitro foram sgcridog ."is
como: qu€ o serviço fosse cxplorado soÍneÍtte por p$soa fisica e não por empresas; não se
detcmirar a quantidade de vagas poÍ poÍrto, dcixando que a denranda ao scrrdço as
definisse; o<igàrcia na licitação para pcssoa moradora em nosso Municipio e motociclets
licenciada cm Jaciarq, Ír4ulam€Írtssão do scrviço a scr efenado pelo podcr Exocutivo.

Âssim sêndo, optamos por ofereceí o srbstitutivo em anexo ao projeo.



Votos favoráveis:

Estado de Mato Grosso

CÂTUANA MUNTGIPAL DE JACLAI?A

Comissão de Constituição e Juuica

- Presidente

Membro
\

Altino Porto Júnior - Mernbro

Comissão de Poliüca Urbana e Meio Ambiente

Porto - Mernbro

Vereador Clíudio Xmenes Lopes - Suplerte



ESTAOO OE IAATO GROSSO

cÃuena MUNIcIPAL DE JAcIARA
Comissõo de ConetÍtuiçÉo e lusüçc

O prefeito Municipal ftço saber que a Câmara Municipal aprovou € eu

sanciono a seguinte lei:

DAS DTSPOSTÇÕES pRpLnrnlARES

Artigo lo.- Fica criado no Município de Jaciarq o serviço público alternativo de

transporte indiüdual de passageiros a ser realizado por meio de e com o uso de motocicletas

de aluguel, com a denominação de MOTO-T§il.

Artigo P.- A exploração dos serviços será feita somente por p€ssoa fisica, atraves

de delegação à titulo precá,rio feita pela Prefeitura.

Artigo 3'.- O número de vagas será de uma moto-taxi para cada grupo de 500

(quiúentos) húitantes eústentes no municipio , podendo participar da concessão

pessoas que posr rem outÍas conc€ssões de transporte coletivo.

Panigrafo único.- A exploração dos serviços de moto-taxi terá um número limitado
de 5fflo (cinqüenta por c€ítto) das vagas para moto-táxi , podardo ser ampliado se houver

demanda no interesse dos usuários e do poder público estipulado no caput do presente

artigo.

Artigo 4".- A permissão será atraves de contrato bianual de exploração de serviço
publico, vencendo-sc s€mpre no ultimo dia do ano civil prorrogável à criterio do Executivo,
se o interesse publico assim o exigir e cumpridas pelo permissioruí,rio as exigências previstas

nesta e nas demais legislações pertinentes

Artigo 5".- A permissão para o serviço ora instituído e regulamentado terá
pessoal e intransferivel não sendo permitido exclusiüdade.

+

PROJETO DE LEI N" 35/97

"Institui e regulamenta o serviço público altemativo de
transport€ indiüdual de passageiros em motocicletas
(moto-to<i) ern Jaciara e dá outras proüdências."



ESTADO DE IAATO GROSSO
i

cÂuann MUNtctpAL DE JAcIARA
Coniggõo de Constituiçõo e Jusüça

Artigo 60.- O serviço público ora instituido será regido por esta lei e seu regulamento
pelas dernais legisla@es municipais pertinentes e pela Lei Federal 8.987 de 13 de fevereiro
de 1.995.

Artigo 8o.- Somente poderão habilitar-se a exploração dos serviços de moto-tríxi em

Jaciarg as pessoas que possuam os seguintes reqúsitos:

l.) motocicleta com idade máúma de 07 (sete) anos de fúricação;
2.) motocicleta licenciada no Municipio de Jaciarq
3.) apresentem por ocasião da permisão documentos de regularidade da

Ílotocicleta e carteira de húilitação do condutor da mesnu, certidão negativa de exearçôes
cMs, criminais e trabalhistas, através dos cartórios de distÍibuição de propriaário da

motocicleta e de seu condutor, alern de outros documentos porventura julSados necessários
pelo poder publico municipal.

Artigo 9Ê.- As motocicletas a serem utilizadas no serviço de moto-táxi terão que

poszuir as següntes caracteristicas:

- emplacamento de alugtrel no Municipio de Jaciara-Mt.
- cilindrada mínim a del25 c,c (cento e vinte e cinco cilindradas);,
- farol com dispositivo que mantenha a luz permaneÍrtemente ligad4,
- todos os eqúpamentos necessários e acesúrios em funcionamento;
- suporte de scguÍança paÍa a mão do passageiro;' - dois capacetes, um para uso do condutor e outro para uso do passageiro;

- faixa de padriío com fundo amarelo contendo a inscrição "moto-taxi" em

cor vermelha com dimensões de l0 X 25 cm., em cada lateral do tanque de combustível;
- cano de descarga revestido com material isolante ern sua lateral, para eütar

queimaduras nos passageiros;
- suporte para os pes dos passageiros;
- certificado de revisão da moto de 06 em 06 me§es

q

Artigo 7,- Cabeni a Secretaria Municipal de Obras, Viaçâo e Serviços Públicos, ou
qualquer outro setor municipal criado com finalidade mais especifica, todas as atiüdades
normatizadoras e fiscalizadoras do serviço de moto-taxi, ficando para tanto autorizada a

celebrar convênios de parceria com a Policia Militar e com o Detram-Mt., para o fiel
cumprimento do disposto na presente lei.

DA HABTLTTAÇÃO s OOS VEÍCULOS



cÂunnl MUNrctpAL DE JAcIARA
Comissõo de Couetituiçôo e lustiçct

Artigo 10.- É permitido a formação de cooperativas ou asssociações de moto-

taxistas, üúdo o atendimento dos requisitos dispostos nesta lei'

Artigo I I - Quando em operação os condutores dwerão portar os documentos do

reicuto , ótae ae iaentincaçao e a tabela de tarifas 9m úgor, aprovada pelo Poder

L€gislativo, colocada sempre em lugar bem üsível ao usuário

DOS FONTOS DE MOTO - TA)flS

Artigol2.-ospontosdemoto-úxiserâofixadosryrato!oPrefeitoMunicipa|
atendidas a.Jconveniências e o interesse publico, distÍibuídos de maneira a atender o fluxo de

u*etiot, e de manein que não venham obstaculizar, constranger ou difiqrltar o liwe

transito de pedestres e veícrrlos.

Artigo 13.- É vedado a instalação de pontos,,de molo-táxis a menos de 100 (cem)

maros de qialquer ponto de to<i convencional ou ônibus colaivo'

DAS INFRAÇÔES E PENALIDADES

Artigo 14.- Os veículos usados como moto-tâxi não poderâo transportar. mais de 0l

«uml passaãriro de cada vez, vedado o transporte de menor de 16 (dezesseis) anos,. sem

à",ãriiãg"'"*p."** dos pú ou responsáveig proibido o transporte de menores de 07

(s€te) anos e mulheres com criança no colo

pa.á,grafo Único - fica proibido o transporte de pessoas ern üsivel estado de

ernbriaguez óu sob efeito de qualquer srbstancia tóxica'

Artigo 15.- É proibido o tÍansporte de passageiros conduzindo mercadorias, malas

ou qualquer-outro volúme que possa colocar ern risco a segurança do transporte'

Paragrafo único:- É facultado, porérn, aos prestadores de sewiço' a adaptação em

suas motociclaas, acoplando e. ü p"tt" anterioÍ, o equipamento coúecido como
;"frurrrrqu"i.a" destinaào ao transPorte de pequenos volumes , para maior seguÍânçâ e

comodidade dos Passageiros.

ESTAOO DE MAIO GROSSO

ArtiSo 16.- Qualquer ato de indisciplina tais como' troca de pontos sern prwia

,

t



ESTAOO DE TTAIO GROSSO

cÂnaann MUNTcTPAL DE JAcIARA
Couiseôo de Constituiçõo e lusüçc

anuência do podef concedente, molestação de transanntes, incitsção e petgrbação da ordem

publica, alteraçâo das características da localização do ponto ou infrigencia de dispositivos

iegais relacionados com moto-taxi, implicaram na aplicação de penalidades legais, conforme

a graüdade da falta poderá ensejar a perda da permissão.

Artigo 17- A inobservância de quaisquer dispositivos desta lei e de sa regulamento,

zujeitará osinfratores às seguintes penalidades, aplicadas indiüdual ou cumulativamente:

- advertência escritq
- multa;
- srspensão temporária dos serviços;

- cassaÉo da peÍmissão.

Parágrafo 1..- Às penalidades de advertência conterão os dispositivos legais

infringidos, 
-tleterminaçOes áas providências necessárias a eliminação e sâneamento da§

inegu-laridaae constatadas e que lhe deu origem e o prÍrzo para atendimento dessas

irregularidade.

paraeafo ?.- Das penalidades poderá o autorizado recolrer ao Prefeito Municipal

no prazo de lO(dez) dias de sua notificação.

Panigrafo 3o.- Em qualquer caso de penalidade, assegurar-se-á sempre o principio do

contraditório.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 18.- Todos os verculos utilizados como moto-taxi deverá ter seguro de úda,

*. *g*úor" idôna, que cubra as despesas hospitalares e indenizações para o caso de

*ort" u:u invúdea er, ,alo.es nunca inferiores aos estabelecidos nos §eÍIuros obrigatório§'

tendo como beneficiário o usrário do serviço.

Parfurafo único:- É permitido a realização de seguro em grupo, desde que sejam

cumpridas as daerminações do caput deste artigo.

Artigo 19.- o pode" público nõo podrrá ser responsabilizado por qualquer dano

pessoat, mÀ'tuiat, estéiico ou moral decorrente de acidente que ütime condutor e ou

passagei.os das motocicletas em atiüdade no servigo que tratâ esta lei, salvo quando os

àanos for causado pelos próprios agentes do poder publico municipal'

Artigo 20.- Os permissionarios recolherão por Imposto Sobre Serviço de

Natureza -ISS - 
"o 

pifio pubtico Municipal, com base na legislação tributaria

em ügoq por motocicleta ern atMdade.

Qualquer

â-\
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ESTADO OE À{ATO GROSSO

cÂunnn MUNtctpAL DE JAcIARA
Comigaôo de Cougtituiçôo e Juaüçc

Paragrafo único:- Constatado a inadimplência, poderá o Poder Executivo suspender
os serviços autorizados pelo tempo que julgar necessário para a regularização do mesmo, e
não atendido, cassar a permissão.

Anigo 21.- As moto-táxis credenciadas em outros municipios, sob pena de
apreensão das motociclaas, não poderão pegar passageiros no Município de Jaciara, sendo-
lhes permitido, entretanto, o transporte de passageiros de fora para dentro do município.

Arligo 22.- Os serviços de fiscalização no trânsito sobre as moto-táxig serilo feitos
pela Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos do Municipio, em parceria

com o CIRETRAM e o PelotiÍo de Transito da Policia Militar.

Artigo 23.- O órgão municipal encarregado do disciplinamento e fiscalizaçito dos

scrviços estipulados nestâ lei, ficarão obrigados a oferecer aos permissionarios cursos de

formação e reciclagem dos condutores de moto-táxi, onde sejam dados noçôes sobre

condução das moto-taxi, legislação de transito, relaçôes humanas, regras de circulação,
prwenção de acidentes, primeiros socotros, noções de mecânica veicular e pratica de

direção veicular.

?*tigo 24.- Esta lei será regulamentada pelo Prefeito Municipal no prazo de 30

(trima) dias apos a publicação da mesma.

AÍtigo 25.- Esta lei entraÍá em ügor na data de sra publicação, revogadas as

disposições em contrário.

CO ssÃo DE STITUIÇÃO E ruSTIÇA

o o Presidente

Júnior - Membro

VER. Altino Pofto Júnior -

SALA DAS SESSÕES
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Ê,STADO DE MAIO GROSSO
ÇOMARCA DE CÁCERES

Esqívania de l. VaÍa Clvol a lnfâncta c Jwentwte

MANDADO DE-LIMINA]

O DR. JOSÉ MAURO BIANCHIN'FERNANDES, JUIZ
DE OIREITO OA 1' VARÂ CIVEL DA COMARCA DE
CÁCERES. NA FoRMA DA LEI. ETc .

Autos no: 27 4l0l - Açáo: Marrdado de Segurança
A: Dik-Moto-Taxt Íep, por Mlguel Franclsco de Morais
R: Aolsio Coelho Banos

xa

,\
cácoÍes, 2{!c{§!9 1997.

c)

,l .i Il D.rl o Sr. Of,clal de Jusüça dette Juízo, ao
qual for este apreaente«lo, que emBêtt cumpÍlmênto, procetla;

MEPIDA LIMINAR C9NCEDIDA: oÍdsna quê a

autorldado coatora Sr. Alolslo Coêlho BaÍÍos, OD. Prefelto Munlcllral do
Cáceree, oe írbstenhâ de lmpodlr o lrnpotÍelúo Mlguol Franclsco do MoÍal§.
de clesenvolver o lranspoÍÍe de passagehos em motoclcletag om Cáceres'
ficarrdo roesafuBdo qu6 o exsrcÍclo deeta etlvldade,ó precárlo, não §Íiando
dkeltos. Ílcando subordlnado â evenfuel regulatnentação que entenar dos
poderes competentes. Apôs, NoTlFlQtlE o Sr. ALolSlo--Ç§ElH-9
EâEBO§, O0. Prefelto Murúcipel. parE quü pÍeste lnioÍmeções, se assim

deseJar rro pÍazo cle 10 (rlez) dlae, ttldo nos lertnos da petlcâo lt$cial e r.
dêclsâo cula cópla se§uf.ane

/V\/L
DRJ SÊ AURO BTANCHINI FERNANDES

Julz d€ Dlrêtto

t.

t

a



Qn it.Jc.rr.

à" c, d-o c\ 
ü.^

\.- r .l .'-

do 
§r^.J§.--.r1.o.t'

rL)-^ ç-^^-l(-.

oJotqs- La*, oâ Ívsotr^r-r cr-o Ê '

(\
[Í\or..o A"^k*"; a-r c.c-l.I,) o

S^-c^-l po-,-no. o. ,/\l

À-oo. â,o o*Jryl .

cr-^ cl. frÀ-

?o..*- }^,.,..J-*"."n-üt
q il.rÍl*r,o.Á cl.,ro rt-rn'o^t'^ /§ d'',?

I

-Lr^r"--q, dcr 1 . cfl-l c-r-acr-o tl' \yO,r

o\ au\ o lçt

att



lcqpb do . r. àr1â.:!O- horrq
Clcc.reJrl.- '19':I?CI 60,

g-Fro-irf.+-

MANDADO DE LIMINAR E NOTI FICACÃO

: O DR, JOSÉ MAURO BIANCH]NIFERNANOES, JUIZ
OE DIR,EITO DA 1' VARA CIVEL DA COMARCA OE
CACERES, NA FORMA DA LEI, ETC...

3o+ /91
Autos no: 2Êf*F- Ação: Mandado de Segurànça
A: Dlk-Moto-Taxi rep/ por Miguel Francisco ds Morals
R: Aloisio Coelho Eanos

x .f f, L .t o Sr. Ollcial de Jusüça deste JuÍzo, ao
qual for este apresentado, que êm seu cumprimerúo, proceda;

' MEOIOA LIMINAR CONCEDIDA: ordene quê a
aúorldade coatora Sr. Alolslo Coelho Banos, DD. Prefelto .Municipal de
Cácoree, se abstenha de lmpedir o lmpetsante Miguel Francleco de Morais,
de desenvolver o úansporte de passegekm em motocicletas em Cáceres,
llcando resselvado que o ererclcio desta atividade á precárlo, não criando
direltos, ficando subordlnado à que emanar dos
poderes competentes. Após, olsto coELHo
BARROS DD. Prefeito Munlclpal, que preste informações, sê asstm

-tD

para

, tttlo nos termos da petção lnlcial e r.

7

desejar no prazo de í0 (dez) dlas
declsão cuJa cópia;egue anexa.

/
/ cacerel-,*&e setemb

/vw
DR. JOS URO BI NI RNANDES

Julz de Direlto

t

I
I

I
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ESTÁDO DEMÁIO GROSSO
coMARcA oe c(cenes

Escrivanla da 1' Varu Çlvel e lnfárrcia e Jwentude
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CERTIDÃO.-

§ertifir:,, rr i[,,r1 .i'.ír, que en o rrm1rrrl

rlento e rle l;er:rr:i_rur ção o ontLda neste manda4 o, rrr, ,t i . i.íi:L
,ir .hefeltura lúurriotpal ê ssnílo 1ti, lÍotlrtqur:It o prÊ.
felto Municipalrna peoÍioa ilo Sr. JOsÉ DÂ sI r,yÀ ,t.ttUrlo
pelo fato do sr, ALoI:,i to c( ).r.jJ,fl( r -tll r]^nnos, srlg ,rn ft,ps11,._

sc r:trt vj-agcrnT fara que es.be r:.. ab-;.1;orLhzr tlo lmperlir
que o irnpetranl;e l.f,(Ilrlll In-{NCIS0,O .DE IIORÀES, de dest,4
vol-fer o transl:orte de plr.s itge:[r.or; ,,;rr rrro hoclc].etas
nesta ci«lade, ' 

C j. ent-i- -il.c and c- o tlo prazo para tr.rr.er! br,.r. -
as irxfolhações se ag,ràn entenrler necceáarior. nn for!*e
tls. le1- r

e sE seterobro/1,99r'/

o I)Í.1 Ao
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PODER JUDICIARIO

Proc. n. 163197
Mandado de Segurança
lmpetrante: Maria Aparecida Rocha Chaves-ME
lmpetrado: Município de Coxim
Comarca de Coxim
1" Vara

Exame de pedido de liminar.

VISTOS.

' MARIA APARECIDA ROCHA
CHAVES-ME, qualificada na inicial, ajuizou o
presente mandado de segurança contra a
PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIM, pelos fatos
constantes da inicial, pleiteando a concessão de
liminar.

Examina-se o pedido de liminar.
O requerimento de liminar deve

ser deferido, porque, além de relevante o
fundamento invocado, impossível ignorar que, sem
ela, poderá resultar prejulzo de diflcil deparação,
caso venda a ser concedida por sentença.

Cum efeito, sem adentrar mais
profundamente, poroue seria questão meritôria, mas
deve ser salientar que, embora não haja nesta
cidade lei municipal regulamentando a atividade de
transporte de passageiros através de motocicletas,
não pode haver o impedimento, diante do disposto

Comarca de Coxlm - 1' Vâra I
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2ComeÍca do coxim - 1' vaÍa

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PODER JUDIGTÁRIO

no art. 50, ll, da CF. A partir do momento em que
haja alguém interessado no exercício dessa
atividade, impõe-se ao Município, por ser de sua
competência, a regulamentação (art. 44, letra ,,c,', do
CNT), mas não impedir pura e simplesmente, sob o
argumento de inexistência de regulamentação (art.
50, Xlll, da CF).

A vedação do art. 89, XXIX, do
CNT, deve ser interpretação, claramente, no caso da
existência de regulamentação. Se não há
regulamentação, que cabe no caso ao Município,
também não poderá ser impedida a atividade porque
a Constituição Federal garante o livro exerc[cio de
trabalho, e aí é que deve o orgão competente
estabelecer a regras para isso. O que não pode é
não estabelecer o regulamento e, com base no
argumento da inexistência, impedir.

Desse modo, é plausível a
pretensão da impetrante, para o fim a que se destina,
como aparente o bom direito, pelos fundamentos
invocados, assim como indicativos do "periculum in
mora". Este, porque a.impetrante tomou todas as
providências'administrativas, constituindo uma firma
individual, com registro na Junta Comercial,
providenciou na regularização documental e de
segurança para o exercício da atividade, mas está
sendo impedida de exercer.

De outro lado, restou claro nos
autos a manifestação do impetrado em impedir o
exercício da atividade da impetrante.

Arisim, com fucro no art. 7o, ll, da
Lei n. 1.533, de 31.12.51, c.c. os arts. 50, incisos ll e
Xlll, da CF, defiro a liminar requerida, podendo, por
força desta, a impetrante e as pessoas junto a ela
cadastradas, exercer no municipio de Coxim, MS, a
atividade de transporte remunerado de passageiros
em motocicletas, com os requisitos de segurança
estabelecidos pelas normas de trânsito,
independentemente de licença do MunicÍpio,
enquanto não regulamentada por lei municipal.
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PODER JUDICIARIO
Transmita-se a decisão ao

imperado, requisitando-se informaçÕes que deverão
ser prestadas em 10 dias, encaminhando-se copia
da inicial e documentos que a instruem.

Apresentadas as informações ou
decorrido o prazo para isso, dê-se vista ao Ministério
Público.

Apos, voltem-se para a decisão
de mérito.

Dil. legais.
lnt.-se.
Coxim, 20 de maio de 1997.

Luiz Go ga tvle arques
Juiz Dire a 1a Vara

zjL \Z

IGomarca de Coxim - 1' Vart

(
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ESTADODEMATOOROSSO

_ crlrrx,crDf, cÁcrarr.rr
Eecrlvania da rr Vara Chrul e Infânãla e Juvcntrrde

rBnuo ur concr,usÃo

Nesta daÍs, lavro o presente '"Termo de Conclusõo" ao Dr.
José Mauro Bianchini Femandes, Jüz de Direito da l. Vara
Civel e Inlihçia e

ENIELE F§GIANI
Escrivô Designada



cÂruane MUNtctpAL DE JAcLAR/A

Projeto dc Lei n".- 35/97 de autoria dos vereadores Antônio Lucas Gomes Neto e
valdemir veridiano da cos4 que " institui e regulamenta o serviço publico úemcivo de
transporte indiüdual de passageiros na sede do Município e dá outras proüdencias,,.

RELÀTÓRIO

As Comiseôcs de Constituição e Justiça e de Politica Urbana e Meio Ambiente
remlveram estudar e emiú parecer em conjuuto sobre o projeto de lei acims refêrênciado.

O projao elaborado pelos vereadores Ântônio Lucas Gomes Neto e Valdernh
Veridiano da Costq tem poÍ finalidade instituir o serviço de moto-tani neste nosso
Municipio.

Tomando por base projeto aprescntado, procuÍamos buscar mais srbúdios para um
bom discernimcnto do mesmo, afim de poderrnos apresêntar um parcoeÍ mais súsistente,
consisrcnte e coÍreto. Foi assim que conseguimos copias das leis já eldst€rtes ern diversos
outros municípios, tais como dc Rondonopolis-Mt., de Dourados e Campo Grarúe-Ms.

Em reuniões realizadas alguns disciplinamentos foram srgeridos aos o<istefres no
propostâ e nas leis cstudadas, o que nos levou a condensar tudo em um SUBSTITUTIVO
AO PROJETO que aprm€ntarnos em arte:<o a este parêoeÍ.

\-/ voros FAvoRÁvEIs:

PARECER

I*o Posto, as Comi$õca de Constituicão ç Justiça e de Politica Uóaoa e Meio
Ambicare são de PARECERFAVORÁVEL À APROVAÇÃODESIE SUBSffTTIVO.

Vereador otto - Presidente

Júnior - Mernbro

Vereador Altino Porto Júnior - Membro

Estado de Mato Grosso

Vereador Milton



Estado de Mato Grosso

CÂMARA MUNICIPAL DE JACLAR/A

Pela Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente

Vereadora : Presidente

Vereador : Altino Porto Júnior - Membro

Vereador : Cláudio Ximenes t opes - Membro


